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Desoneração da folha 
e a nova CPMF

“O imposto bom não é o 
imposto velho nem o imposto 
clássico. Imposto bom é o im-

posto insonegável e de cobrança 
automática. Qualquer imposto 

sonegável é socialmente injusto. 
E se a cobrança depende de do-

cumentos declaratórios, torna-se 
um desperdício.”

Roberto Campos

A desoneração laboral e patronal da 
folha de pagamento é importante por 
diversas razões. Primeiramente, ela 
pode reduzir de modo significativo a 
carga tributária sobre setores que se-
rão fortemente onerados com o novo 
IBS/CBS, como serviços (+9,7%), 
extração mineral (+11,9%) e utilities 
(+ 6,0%) tornando-os mais competi-
tivos e sustentáveis economicamente 
(vide tabela a seguir).

Em segundo lugar, a desoneração 
pode incentivar a empregabilidade da 
mão de obra, desestimulando a in-
formalidade no mercado de trabalho. 
Além disso, a medida pode contribuir 
para a manutenção e criação de em-
pregos, especialmente em setores alta-
mente dependentes de mão de obra.

Outra razão importante é que se 
está propondo a introdução de uma 

Contribuição Previdenciária sobre 
Movimentação Financeira (nova 
CPMF) para compensar a perda de 
receita decorrente do processo de 
desoneração da folha. No momento, 
a desoneração é apenas patronal e li-
mitada a 17 setores. Ademais, não há 
um mecanismo de plena compensa-
ção pela perda de arrecadação, agra-
vando a já precária situação financei-
ra da Previdência. 

O que propomos é a desoneração 
patronal e laboral compensada pela 
introdução da nova CPMF para evi-
tar a perda de arrecadação. A deso-
neração da folha, quando combina-
da com a nova CPMF, pode garantir 
que a arrecadação previdenciária 
não fique comprometida, o que é 
essencial para a sustentabilidade do 
sistema, que por ser de repartição, 
depende de uma base ampla e diver-
sificada de contribuintes.

A maior vantagem do uso da mo-
vimentação financeira como base 
para o financiamento da Previdência 
é a capacidade de incluir uma gran-
de parcela dos agentes econômicos 
que atualmente estão na economia 
subterrânea ou informal. Esses agen-
tes não contribuem para o financia-
mento do sistema previdenciário e 
de outros serviços públicos, mas se 
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beneficiam dele. Ao tributar as tran-
sações financeiras, mesmo aquelas 
realizadas por atividades informais 
ou ilegais, é possível capturar uma 
fonte de receita que atualmente não 
é alcançada pelos tributos tradicio-
nais sobre renda, folha de pagamen-
tos ou consumo.

Estimo que a economia subterrâ-
nea represente cerca de 30% do PIB 
brasileiro, composta por negócios in-
formais, sonegação fiscal, crime orga-
nizado, elisão e outras atividades que 
não geram arrecadação pública. A tri-
butação sobre movimentação finan-
ceira permitiria que esses agentes eco-
nômicos, que hoje não contribuem, 
mas usufruem dos benefícios públi-
cos, passem a financiar o sistema de 
forma indireta, pelas transações que 
realizam, em conformidade com o 
mandado constitucional de que a 
Previdência Social brasileira, sendo 
regime de repartição ou de caixa, seja 
financiado “por toda a sociedade” 
(artigo 195 da CF). Isso promoveria 
mais justiça fiscal e ampliaria a base 
de arrecadação, fortalecendo o finan-
ciamento da Previdência Social e de 
outros serviços essenciais.

Além disso, por ser um tribu-
to de difícil sonegação e cobrança 
automática, como já sobejamen-
te demonstrado pela velha CPMF, 
a tributação sobre movimentação 
financeira teria um custo de arre-
cadação baixo em comparação aos 
impostos tradicionais, que exigem 
uma máquina fiscal complexa para 
fiscalização e cobrança.

Portanto, ao incluir a economia 
subterrânea na base de contribuintes 
de forma indireta, essa modalidade 

tributária representa uma oportuni-
dade de aumentar a arrecadação de 
forma justa e eficiente, garantindo 
recursos para a sustentabilidade do 
sistema previdenciário e de outras 
políticas públicas.

“Imposto justo é o que se  
consegue cobrar.”

Mário Henrique Simonsen 

Esta nota estima o impacto da 
desoneração da folha de salários das 
empresas por meio do abatimento de 
dois salários mínimos em todos os 
salários na cobrança da atual contri-
buição previdenciária ao INSS, jun-
tamente com a introdução de uma 
contribuição sobre a movimentação 
financeira (nova CPMF) de forma 
compensatória para manter a arreca-
dação pública.

A estimativa do abatimento de 
dois salários mínimos utiliza dados do 
Cadastro Central de Empresas (Cem-

pre) do IBGE para o ano de 2021, o 
mais recente disponível. As variáveis 
consideradas são o total de pessoas 
ocupadas e o salário médio em reais 
em 260 atividades da economia.

O ponto de partida é a obtenção da 
distribuição salarial em cada atividade 
econômica utilizando a distribuição de 
Pareto, cuja referência é dada por uma 
função do tipo y = 1 – (β / x)α, onde 
β representa o parâmetro de escala 
e α representa o parâmetro da forma  
da distribuição.

Neste exercício o β é igual a 1 e 
o α é obtido para cada uma das 260 
atividades da produção por meio de 
uma relação representada na forma 
logarítmica ln y = ln β – α ln x, onde 
ln y = total de ocupados da ativida-
de produtiva; ln β = ponto do eixo 
x onde uma reta se une à assíntota 
vertical (o ponto do menor salário 
e é igual a 1 salário mínimo); ln x = 
salário médio de cada atividade pro-
dutiva; e α = inclinação da curva em 
um gráfico logarítmico. 

Dessa forma foi possível estimar o 
acumulado da distribuição salarial de 
cada atividade produtiva por faixa de 
salário mínimo e na sequência definir 
o contingente de ocupados em cada 
uma dessas faixas. Consequentemen-
te obtém-se o montante de salários 
sujeito à alíquota patronal de 20% do 
INSS e da contribuição individual da 
mão de obra empregada.

Com o abatimento de dois salá-
rios mínimos em todos os salários o 
contingente que recebe até essa faixa 
salarial não teria nenhuma incidên-
cia do INSS de 20% sobre a folha 
de pagamentos. Da mesma forma 
salários individuais teriam os mes-

A economia subterrânea 

representa cerca de 30% do 

PIB, composta por negócios 

informais, sonegação fiscal, 

crime organizado, elisão e 

outras atividades que não 

geram arrecadação pública 
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mos dois salários mínimos de isen-
ção para todas as faixas. Dessa faixa 
em diante haveria a cobrança apenas 
sobre a diferença entre o salário do 
empregado e os dois salários míni-
mos de abatimento. Assim, as con-
tribuições laborais e patronais ao 
INSS que atualmente incidem sobre 
100% da folha de pagamentos con-
tinuariam sendo arrecadadas, mas 
incidiriam apenas sobre uma fração 
da folha de salários, reduzindo signi-
ficativamente a cunha tributária no 
custo do trabalho.1

Para manter a arrecadação do 
INSS constante haveria uma con-
tribuição sobre a movimentação 
financeira (nova CPMF) estimada 
em 0,689%, dividida entre o crédi-

to de cada lançamento nas contas-
correntes bancárias, ou seja, uma 
alíquota de 0,3445% em cada per-
na de uma transação.

A tabela a seguir resume o efeito 
setorial da Emenda Constitucional 
no 132/2023, que cria o IBS/CBS, 
em relação ao sistema vigente e o 
efeito da introdução de uma nova 
CPMF para substituir a desonera-
ção da folha de pagamentos em dois 
salários mínimos, como descrito aci-
ma, também comparativamente à si-
tuação atual. Os dados demonstram 
que a desoneração da folha em dois 
salários mínimos beneficia todos os 
setores relativamente à situação atu-
al, exceto a extração mineral que fi-
caria praticamente igual.2

Vale apontar que setores que so-
freriam elevação de suas cargas tri-
butárias com a atual criação do IBS/
CBS tais como serviços (+9,7%), 
extração mineral (+11.9%), utilities 
(+6,0%) e intermediação financeira 
(+4,9%), com a desoneração termi-
nariam com redução significativa 
de carga, a exemplo de serviços que 
passaria de uma elevação de car-
ga em 9,7% para uma redução de 
8,6%; ou a extração mineral que 
de um aumento de 11,9% passaria 
a sofrer uma elevação significati-
vamente mais baixa, de 1,1%. Por 
outro lado, os setores beneficiados 
pela EC no 132/2023 teriam uma 
redução de carga tributária ainda 
mais acentuada, a exemplo da ma-

Carga tributária sobre faturamento: atual, com a EC no 132/2023 e com a desoneração 
compensada de dois salários mínimos (SM)

Setores agregados

Carga tributária sobre faturamento (%)
Situação 
vigente:

INSS + ICMS 
+ IPI + PIS + 
Cofins + ISS 

EC no 
132/2023

INSS + IBS/
CBS (27,5%)

Var % em 
relação à 

carga vigente

EC no 132/2023 
com desoneração 

(2 SM) IBS/CBS 
(27,5%) + CPMF 

(0,689%)

Var % em 
relação à 

carga vigente

Agropecuária, produção 
vegetal, pesca e aquicultura 

37,25 35,19 -5,5 31,95 -14,2

Extração mineral 39,41 44,10 11,9 39,83 1,1

Indústria de alimentos 37,05 34,63 -6,5 29,60 -20,1

Indústria de transformação 48,52 40,87 -15,8 36,29 -25,2

Eletricidade, gás, água, 
esgoto e gestão de resíduos

39,62 42,00 6,0 36,53 -7,8

Construção 39,15 37,81 -3,4 31,58 -19,3

Comércio 41,05 39,80 -3,1 33,64 -18,0

Intermediação financeira 26,76 28,08 4,9 20,56 -23,2

Serviços 33,88 37,18 9,7 30,95 -8,6

Elaboração própria utilizando metodologia descrita no capítulo 2 do livro Bank transactions: Pathway to the single tax ideal, disponível 
em https://www.marcoscintra.org/product-page/bank-transactions-pathway-to-the-single-tax-ideal.
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nufatura que de queda de carga de 
15,8% passaria para uma redução 
para 25,2% em tributos sobre a 
produção relativamente a seu fatu-
ramento. 

É fundamental reconhecer que a 
desoneração da folha de salários de 
todos os setores da economia, junto 
com a substituição dos atuais tributos 
sobre o trabalho por uma contribui-
ção previdenciária sobre a movimen-
tação financeira, promove equidade 
contributiva, universalização da base 
de contribuintes, e consequentemen-
te uma redução do ônus tributário 
dos atuais contribuintes. Com essa 
mudança, evita-se a iniquidade de 
desonerar apenas alguns setores pri-
vilegiados, como se faz hoje.

A proposta de isentar dois salários 
mínimos para todos os assalariados 
e empregadores resulta em um alí-
vio imediato para trabalhadores de 
todas as classes e incentiva o cres-
cimento econômico ao reduzir os 
custos de contratação. E acima de 
tudo, permite aos setores sofrerem 
elevação significativa de carga tri-
butária com a reforma prevista na 
EC no 132/2023, como os serviços, 
assimilar a reforma sem os percalços 
previstos a ocorrerem na ausência 
dessa importante medida.

“As transações financeiras 
constituem uma das poucas 

bases potenciais de arrecada-
ção futura na qual é possível 

ancorar o aumento da receita 
pública sem penalizar os  

setores produtivos e os  
segmentos sociais...”

Maria da Conceição Tavares 

A experiência bem-sucedida da 
antiga CPMF no Brasil demonstra 
que essa forma de tributação pode 
ser eficiente e justa. A tributação 
da movimentação financeira é difí-
cil de ser sonegada e atinge todos 
os agentes econômicos, incluindo 
aqueles na economia informal que 
não contribuem atualmente, mas 
que se beneficiam dos serviços pre-
videnciários. Dessa forma, ao ado-
tarmos essa abordagem, promove-
mos uma arrecadação mais robusta 
e inclusiva, garantindo a sustenta-
bilidade da Previdência Social e um 
tratamento mais equitativo para to-
dos os setores da economia, e seus 
trabalhadores e empregadores.�

1Nas estimativas para as 260 atividades os 20% 
do INSS seriam reduzidos para um equivalente 
de no mínimo 3,6% e no máximo de 11,1% sobre 
a folha de pagamentos desses segmentos.
2Os impactos estimados para setores desagre-
gados estão disponíveis em: https://www.mar-
coscintra.org/post/impactosdesoneracao.

A proposta de isentar dois 

salários mínimos para 

todos os assalariados e 

empregadores resulta em 

um alívio imediato  

para trabalhadores de  

todas as classes


